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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 481, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

Estabelece procedimentos e orientações sobre
criação, composição, funcionamento e
cadastramento dos Conselhos de

Acompanhamento e Controle Social do
Fundeb, de âmbito Federal, Estadual, Distrital
e Municipal e revoga a Portaria n° 430, de 10
de dezembro de 2008.

0 PRESIDENTE INTERINO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE), nomeado por melo da Portaria n° 676, de 4 de setembro de 2013 da Casa Civil da
Presidência da República, publicada no D.O.U. de 5/9/2013, no uso das atribuições legais
que lhe são conferidas pelo Inciso VI do art. 15 do Anexo I do Decreto no 7.691, de 2 de
março de 2012, publicado no DOU de 06 de março de 2012, CONSIDERANDO a competência
do FNDE para operaclonallzar as ações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da i
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), conforme
previsto na Portaria MEC 0° 952, de 8 de outubro de 2007, e disposto no art. 10, VIII do •
Decreto 7.691/2012;

CONSIDERANDO as obrigações atribuídas aos Conselhos do Fundeb pelas Leis n® 10.880, de
9 de junho de 2004, e n® 11.494, de 20 de junho de 2007, no âmbito do Programa Nacional
de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE);

CONSIDERANDO a obrigação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de
oferecer ao Ministério da Educação, representado pelo FNDE, os dados cadastrais relativos
à criação e composição dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb
(CACS-FUNDEB), em conformidade com disposto no § 10 do art. 24 da Lei 11.494/2007 e no
art. 10 do Decreto n® 6.253, de 13 de novembro de 2007, resolve:

Art. 1® Estabelecer normas destinadas a orientar e subsidiar a ação dos gestores públicos
responsáveis pelas atividades de criação, composição, funcionamento e cadastramento dos
CACS-FUNDEB, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

1 - DA CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS

Art. 2® Os CACS-FUNDEB serão criados, no âmbito da União, por melo de ato legal do
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.Ministro de Estado da Educação e, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, peloi
Chefe do respectivo Poder Executivo, de acordo com a Constituição dos Estados e as Leis i
Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, observada a seguinte composição, por;
esfera governamental:

I - em âmbito federal, 14 (quatorze) membros titulares, sendo:

a) 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;

b) 1 (um) representante do Ministério da Fazenda;

c) 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação;

e) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação
(CONSED);

f) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE);

g) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação
(ÜNDIME);

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

=-~i>-a4^s!s)==FSf>p©s®Rt-&nt=©s-=d®&>sst-ad3F!tss=da>-©da€3f3®-bás!'ga=páfeM€37=s®Rá©l (um) indicado
ao Cidadão: 0800

,  616161
II - em âmbito estadual, 12 (doze) membros titulares, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos 1 (um) da
Secretaria Estadual de Educação ou equivalente órgão educacional do estado, responsável
pela educação básica;

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais;

c) 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação;

d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de
Educação (UNDIME);

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Educação (CNTE);

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo 1 (um)
indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas;

III - no Distrito Federal, 9 (nove) membros titulares, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo distrital, dos quais pelo menos 1 (um) da
Secretaria de Estado da Educação;

b) 1 (um) representante do Conselho de Educação do Distrito Federal;

c) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Educação (CNTE);

d) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

e) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo 1 (um) i
indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas;

IV - em âmbito municipal, 9 (nove) membros titulares, sendo:

ronríacíant*ani"£ac rin Dorlor Mi Hnc nii^íc nolrt monnc 1 fiim\ Ha '
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^Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas
púbiicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo 1 (um)
indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

§ 1° A quantidade de membros do Conselho do Fundeb estipulada nos incisos de I a IV
deste artigo poderá ser duplicada caso haja necessidade, obedecida a proporcionalidade da
composição definida nesses incisos.

§ 2° Integrarão, ainda, os Conseihos Municipais do Fundeb, quando houver, 1 (um)
representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 (um) representante do
Conselho Tutelar a que se refere a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, indicados por seus
pares.

§ 3° Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma
categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus
impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes
do fim do mandato do CACS-FUNDEB.

§ 4° Os estudantes da educação básica pública podem ser representados no Conselho do
Fundeb pelos alunos do ensino regular, da Educação de Jovens e Adultos ou por outro |
representante escolhido pelos alunos para essa função, desde que sejam escolhidas e
indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou emancipadas.

§5° Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se "ato legal" para os estados.
Distrito Federal e municípios as Leis Ordinárias, aprovadas pelo correspondente Poder
Legislativo e sancionadas pelo chefe do Poder Executivo, em conformidade com as
disposições constantes das respectivas Constituições ou Leis Orgânicas .

§ 60 Havendo necessidade de realizar eventual alteração do ato legal de criação do
Conselho, esta deverá ser efetuada pelo mesmo tipo de ato legal de criação, em
observância à regra segundo a qual os atos legais só podem ser alterados por normas de
hierarquia jurídica equivalente. .

Art. 30 Estão impedidos de integrar os Conselhos a que se refere o Artigo 2°:

I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3° (terceiro) grau, do Presidente e do
Vice-Presidente da República, dos Ministros de Estado, do Governador e do Vice-
Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Estaduais, Distritais ou
Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que
prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundeb,
bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até 3° (terceiro) grau, desses
profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos
órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou b) prestem serviços •>
terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos Conselhos.

-4 r\ II j_ r-. I _ i_
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Si" us L^onsemos ao i-unceo terão um presicente e um vicepresicente, amoos eieitos por r
■seus pares, estando impedidos de ocupar tais funções os conselheiros representantes do ^
Poder Executivo, gestores dos recursos do Fundo.

§2° Na hipótese do presidente do CACS-FUNDEB renunciar a presidência ou, por algum i
motivo, se afastar do Conselho em caráter definitivo antes do final do mandato, caberá ao
colegiado decidir:

I - pela efetivação do vice-presidente na presidência do Conselho, com a conseqüente;
indicação de outro membro para ocupar o cargo de vice-presidente, ou II - pela designação
de novo presidente, assegurando a continuidade do vice até o final de seu mandato.

II - DA INDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPÕEM OS CONSELHOS
Art. 40 Os conselheiros, titulares e suplentes, serão formalmente indicados em observância
ao disposto no art. 24, § 3° da Lei 11.494/2007, nos seguintes termos:

I - em âmbito federal:

a) pelos Ministros de Estado ou respectivos Secretários-Executivos, nos casos dos
Ministérios com representantes no Conselho;

b) pelos presidentes das entidades de classe organizadas, de alcance nacional, com
representação no Conselho.

II - em âmbito estadual e distrital:

a) pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal ou pelos Secretários de Educação,
nos casos dos representantes do respectivo Poder Executivo;

b) pelos presidentes das entidades de classe organizadas, de alcance estadual ou distrital,
com representação no Conselho;

c) pelos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, por intermédio de suas
entidades de classe, de âmbito estadual ou distrital, ou mesmo das instituições públicas de
ensino, utilizando, para essa escolha processo eletivo organizado para esse fim.
III - em âmbito municipal:

a) pelos Prefeitos Municipais ou Secretários Municipais de Educação, nos casos dos
representantes do Poder Executivo Municipal;

b) pelos representantes dos diretores, dos pais de alunos e estudantes, por intermédio de "
suas entidades de classe de âmbito municipal, ou mesmo das instituições públicas de
ensino, utilizando para essa escolha processo eletivo organizado para esse fim;
c) pelos presidentes dos sindicatos das categorias dos professores e dos servidores das
escolas públicas de educação básica, utilizando para essa escolha processo eletivo
organizado para esse fim.

§ 1° A indicação e a nomeação dos conselheiros titulares e suplentes deverão ocorrer:
I - até 20 (vinte) dias antes do término do mandato vigente do Conselho, hipótese em que o
mandato desses conselheiros terá início no dia subsequente ao término do mandato vigente;
II - imediatamente, nas hipóteses de afastamento do conselheiro, titular ou suplente, em
caráter definitivo, antes do término do mandato.
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MENSAGEM N° 072/2014
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Linhares-ES, 16 de dezembro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Temos a elevada honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser
submetido à apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que
"Altera os Artigos 2.° e 4.°. da Lei n.° 2.712. de 28 de agosto de 2007".

A presente propositura visa alterar os mencionados artigos, adequar a
legislação municipal à Lei Federal n.° 11.494/2007, bem como à Portaria n.° 481, de 11 de
outubro de 2013, no tocante à composição do Conselho FUNDEB.

Em síntese, essa é a justificativa que deve ser consignada nesta
Mensagem, aguardando o pleno acolhimento por parte dos ilustres Membros do Poder
Legislativo, ao mesmo tempo em que solicitamos seja o presente Projeto, dada à relevância da
matéria, apreciado em regime de urgência, nos termos da Lei Orgânica do Município.

consideração.
Ao ensejo, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta

Atenciosamente,

CORRÊA

i^refeito Municipal

Av. Gov. Jones dos Santos Neves, 1292, Centro, Linhares - ES. CEP: 29.900-902 • Tel: 27 3372 6800 • Fax: 27 3372 6842
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PROJETO DE LEI N" 072. DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera os artigos 2° e 4.° da Lei 2.712, de 28 de
agosto de 2007.

Art. 1° Fieam alterados os artigos 2° e 4.° da Lei 2.712 de 28 de agosto de 2007, que
passarão a ter a seguinte redação:

"ArL 2° O Conselho a que se refere o art. 1° é constituído por 11 (onze)
membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e
indicação a seguir discriminados:

1-02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo
menos 01 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional
equivalente;

II - 01 (um) representante dos professores da educação básica pública
municipal;

III - 01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas
municipais;

IV - 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas
básicas públicas municipais;

V - 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública
municipal;

VI - 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública
municipal, sendo 01 (um) indicado pela entidade de estudantes
secundaristas;

Vil— 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;

VIII— 01 (um) representante do Conselho Tutelar do Município. "

Art 4° O mandado dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos,
permitida uma única recondução, por igual período.''

Art. 2° Esta Lei èiítra em vigor ria data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos dezesseis dias do mês
de dezembro do ano de dois mil e.quatprze.

lAIR CORRÊA
Prefeito Municipal

Av. Gov. Jones dos Santos Neves, 1292, Centro, Linhares - ES. CEP: 29.900-902 • Tei: 27 3372 6800 • Fax: 27 3372 6842
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI N» 003426/2014

^'ALTERA OS ARTIGOS 2° E 4°

DA LEI 2.712, DE 28 DE
n

AGOSTO DE 2007.

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está
inserida nos artigos 31, e 58, inciso I e seguintes da Lei

Orgânica Municipal.

Quadra registrar que o projeto de lei que se discute visa

especialmente alterar os artigos 2° e 4° da Lei n^

2.712/2007.

Quanto ao pedido de URGÊNCIA solicitado pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal, deve ser atendido ao que dispõe
o artigo 218 e seguintes do mesmo dispositivo legai.

Dito isso, não há qualquer óbice legal capaz de impedir a
aprovação do mencionado Projeto.

Assim a COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO da
Câmara Municipal de Linhares, após análise e apreciação do
Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL, tudo .
conforme o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

C  J
cu

Linhares - ES - Av. Augusto Calmou, 1117 - Centro - CEP 29900-060 - Tel.: (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27) 3372-6521
CNPJ 01.975.290/0001-51



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

É O parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Caimon" aos dezessete dias do mês de
dezembro do ano de 2014.

FABRICIO LOPES DA SILVA

Presidente

ANTONiaiCARLT)S

Relator

A TEIXEIRA

PEBR0^JQ£L«LESTRINI

Membro
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N» 003426/2014

''ALTERA OS ARTIGOS 2» E 4» DA

LEI 2.712, DE 28 DE AGOSTO DE
2007."

O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL encaminhou a esta Casa de
Leis que "ALTERA OS ARTIGOS 2° E 4° DA LEI 2.712, DE 28 DE
AGOSTO DE 2007".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida
nos artigos 31, e 58, inciso I e seguintes da Lei Orgânica Municipal,
(verbis)

Art. 31 - A inidativa das Leis cabe à Mesa, a
Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito
Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipai, entre
outras atribuições:

I — a iniciativa da iei, na forma e casos previstos
nesta Lei Orgânica;

Quadra registrar que o projeto de lei que se discute visa
especialmente alterar os artigos 2° e 4° da Lei no 2.712/2007.

Estabelece o artigo 180, Inciso I do Regimento Interno da Casa, que
as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão
deverá ser por MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara,
quanto à votação deverá ser atendido o processo NOMINAL DE

/o>

Linhares - ES - Av. Augusto Calmou, 1117 - Centro - CEP 29900-060 - Tel.: (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27) 3372-6521
CNPJ 01.975.290/0001-51
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

VOTAÇÃO, conforme disposto no inciso I, do artigo 191 do
Regimento Interno desta Casa de Leis.

Quanto ao pedido de URGÊNCIA solicitado pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal, deve ser atendido ao que dispõe o artigo 218 e
seguintes do mesmo dispositivo legal.

Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, desta Casa
de Leis, reunida com todo seus Membros, e, após análise e apreciação
do Projeto^em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL À SUA
APROVAÇÃO, por ser CONSTITUCIONAL, tudo de conformidade
com a manifestação da PROCURADORIA desta Edilidade

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "'Joaquim Calmon'', aos dezesseis dias do mês de dezembro
do ano de dois mil e quatorze.

NARCELO PESSOTl

Presidente

/ A PEREIRA DE ALMEIDA

Relator

Linhares - ES - Av. Augusto Calmou, 1117 - Centro - CEP 29900-060 - Tel.: (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27) 3372-6521
CNPJ 01.975.290/0001-51



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"
PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 003426/2014

''ALTERA OS ARTIGOS 2» E 4» DA

LEI 2.712, DE 28 DE AGOSTO DE
2007."

O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL encaminhou a esta Casa de

Leis que "ALTERA OS ARTIGOS 2» E 4» DA LEI 2.712, DE 28 DE
AGOSTO DE 2007".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida
nos artigos 31, e 58, inciso I e seguintes da Lei Orgânica Municipal,
(verbis)

Art. 31 - A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a
Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito
Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipai, entre
outras atribuições:

I - a iniciativa da iei, na forma e casos previstos
nesta Lei Orgânica;

Quadra registrar que o projeto de lei que se discute visa
especialmente alterar os artigos 2° e 4° da Lei n^ 2.712/2007.

Estabelece o artigo 180, Inciso I do Regimento Interno da Casa, que
as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão
deverá ser por MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara,
quanto à votação deverá ser atendido o processo NOMINAL DE

Linhares - ES - Av. Augusto Calmou, 1117 - Centro - CEP 29900-060 - Tel.: (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27) 3372-6521
CNPJ 01.975.290/0001-51
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislatívo "Antenor Elias"

VOTAÇÃO, conforme disposto no inciso I, do artigo 191 do
Regimento Interno desta Casa de Leis.

Quanto ao pedido de URGÊNCIA solicitado peio Chefe do Poder
Executivo Municipal, deve ser atendido ao que dispõe o artigo 218 e
seguintes do mesmo dispositivo legal.

Assim a PROCURADORIA, desta Casa de Leis, reunida com todo
seus Membros, e, após análise e apreciação do Projeto em destaque,
é de PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO, por ser
CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário '"Joaquim Calmon'', aos dezesseis dias do mês de dezembro
do ano de dois mil e quatorze.

ELDO VALNEIDE VICHI

Procurador Geral
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17/12/2014 Lei 2712/2007

LEI NO. 2712. DE 28 DE AGOSTO DE 2007.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO-CONSELHO DO FUNDEB.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Faço
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação-Conselho do FUNDEB, no âmbito do Município de Linhares.

CAPÍTULO II
Da composição

Art. 2° O Conselho a que se refere o art. 1° é constituído por 12 (doze) membros
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e indicação a
seguir discriminados:

Caout alterado oela Lei n°. 2753/2008

1 - dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, indicados pelo Poder
Executivo Municipal.

Inciso alterado pela Lei no. 2753/2008

II - um representante dos professores das escolas públicas municipais;

III - um representante dos diretores das escolas públicas municipais;

IV - um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas
Municipais;

V - dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais;

VI - dois representantes dos estudantes da educação básica pública;

VII - um representante do Conselho Municipal de Educação;

VIII - um representante do Conselho Tutelar.

um~ representante: doz Poderz Legisiatlvo, indicado pelo Presidente da Mesa
Diretora da Câmara MunfcipaiL

Inciso incluído oela Lei no. 2753/2QQR

§ 1° Os membros de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI deste artigo serão
indicados pelas respectivas representações, após processo eletivo organizado para escolha dos
indicados, pelos respectivos pares.

§ 2° A indicação referida no art. 2°, caput, deverá ocorrer em até vinte dias antes
do término do mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação dos conselheiros.

§ 3° Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo
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formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-
requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1°.

§ 4° São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito e do
Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria
que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo,
bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais;

III -estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito
do Poder Executivo Municipal; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.

Art. 3° O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de
afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses de
afastamento definitivo decorrente de:

I - desligamento por motivos particulares;

II - rompimento do vínculo de que trata o § 3°, do art. 2°; e

III - situação de Impedimento previsto no § 4°, incorrida peio titular no decorrer
de seu mandato.

Inciso alterado oela Lei n°. 2753/2008

§ 1° Na hipótese em que o suplente incorrer na situação de afastamento definitivo
descrita no art. 3°, o estabelecimento ou segmento responsável pela indicação deverá indicar
novo suplente.

§ 2° Na hipótese em que o titular e o suplente incorram simultaneamente na
situação de afastamento definitivo descrita no art. 3°, a instituição ou segmento responsável
pela indicação deverá indicar novo titular e novo suplente para o Conselho do FUNDEB.

Art. 4° O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida
uma única recondução para o mandato.

CAPÍTULO III
Das Competências do Conselho do FUNDEB

Art. 5° Compete ao Conselho do FUNDEB :

I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do
Fundo;

II - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular e
tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a
operacionalização do FUNDEB;

III - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;
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IV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que
deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e outras atribuições
que legislação específica eventualmente estabeleça.

Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser
apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para
a apresentação da prestação de contas do Município junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Espírito Santo.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 6° O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, que
serão eleitos pelos conselheiros.

Parágrafo único. Está impedido de ocupar a Presidência o conselheiro designado
nos termos do art. 2°, I desta lei.

Art. 7° Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do
Conselho do FUNDEB incorrer na situação de afastamento definitivo prevista no art. 3°, a
Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.

Art. 8° No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do
FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu funcionamento.

Art. 9° As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas
mensalmente, com a presença da maioria de seus membros, e, extraordinariamente, quando
convocados pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito de pelo menos um terço dos
membros efetivos.

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender
de desempate.

Art. 10 O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.

Art. 11 A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:

I - não será remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as
pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; e

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores
ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do
conselho; e

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do
término do mandato para o qual tenha sido designado.

Art. 12 O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura administrativa própria,
devendo o Município garantir infra-estrutura e condições materiais adequadas à execução plena
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das competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais
relativos a sua criação e composição.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB
um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho.

Art. 13 O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:

I. apresentar, ao Poder Legislativo iocal e aos órgãos de controle interno e externo
manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo; e

II. por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de
Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a
execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não
superior a trinta dias.

Art. 14 Durante o prazo previsto no § 2° do art. 2°, os novos membros deverão
se reunir com os membros do Conselho do FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para
transferência de documentos e informações de interesse do Conselho.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE E PUBüQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e oito dias do mês de
agosto do ano de dois mil e sete.

José Carlos Elias

Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

João Pereira do Nascimento

Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.
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